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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0070510-41.2012.815.2001 
ORIGEM: 9ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado, em 
substituição à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
 Ferreira
APELANTE: Gleudson Silva Farias
ADVOGADO: Alexandre Maciel Chaves
1ª APELADA: Telebras Telecomunicações Brasileiras S/A
2ª APELADA: Telemar - Norte Leste S/A

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
PLANO DE EXPANSÃO DE TELEFONIA. ILEGITIMIDADE ATIVA
AD  CAUSAM.  CONFIGURAÇÃO.  OUTORGA  DE  PROCURAÇÃO
QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  A  CESSÃO  DE  DIREITOS.
DESPROVIMENTO.

-  Não  constando  nos  autos  contrato  de  cessão  do  direito
acionário, mas mera procuração em favor do autor, este não
possui  autorização  para  demandar  em  nome  próprio  direito
alheio.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
apelo.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  GLEUDSON  SILVA
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FARIAS contra sentença (f. 21/24) proferida pelo Juízo de Direito da 9ª
Vara Cível da Capital que, nos autos da ação de exibição de documentos
ajuizada  em  face  da  TELEMAR  NORTE  LESTE  e  da  TELEBRAS
TELECOMUNICAÇÕES  BRASILEIRAS  S/A,  extinguiu  o  processo  sem
julgamento do mérito, por inépcia da petição inicial (art. 267, inciso I, do
CPC).

O apelante aduz que é parte legítima para figurar no polo ativo
do presente feito, juntando documentação pertinente para o deslinde da
causa (f. 25/31).

Ausência de contrarrazões. 

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso (f. 38/41).

É o relatório.

             VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                           Relator

Não  merece  reforma  a  sentença,  tendo  em  vista  não  só  a
ausência  de  documentação  indispensável  ao  deslinde  da  causa,  como
também a manifesta ilegitimidade ativa do apelante.

A legitimidade  ad causam é a pertinência subjetiva da ação,
pela qual o sujeito processual guarda alguma relação jurídica com o objeto
litigioso. 

Destaco, adiante, doutrina sobre o tema:

A esse poder, conferido pela lei, dá-se o nome de legitimidade ad
causam  ou  capacidade  de  conduzir  o  processo.  Parte  legítima  é
aquela  que  se  encontra  em  posição  processual  (autor  e  réu)
coincidente  com  a  situação  legitimadora,  “decorrente  de  certa
previsão legal,  relativamente àquela pessoa e perante o respectivo
objeto litigioso”.  Para exemplificar:  se alguém pretende obter uma
indenização de outrem, é necessário que o autor seja aquele que
está em posição jurídica de vantagem e o réu seja o responsável, ao
menos em tese, pelo dever de indenizar.1

No caso dos autos quem celebrou o contrato de participação

1 DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 3 ed. Salvador, 2007, p. 166.
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financeira com as apeladas foi a Srª Gauberta Soares Lourenço, e não
o apelante (procuração, f. 14).

Ademais, não consta no processo contrato de cessão do direito
acionário, mas mera procuração em favor do autor, o que não o autoriza a
demandar em juízo, em nome próprio, na defesa de direito alheio.

Eis jurisprudência nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  ADIMPLEMENTO
CONTRATUAL  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA
SUBSCRIÇÃO  DAS  AÇÕES  PELA  BRASIL  TELECOM S/A  APELAÇÃO
DOS  REQUERENTES  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL PRAZO PREVISTO
NO  ART. 177  DO  CC/1916  C/C  205  E  2.028  DO  CC  VIGENTE
INOCORRÊNCIA EM RELAÇÃO A UM DOS CONTRATOS APONTADOS
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DO  VALOR
REFERENTE  À  DIFERENÇA  DO  NÚMERO  DE  AÇÕES  E  PEDIDOS
SUBSIDIÁRIOS  IMPRESCRITIBILIDADE  DOS  DIVIDENDOS
PRESTAÇÕES  ACESSÓRIAS  QUE  DECORREM  DAS  AÇÕES
LEGITIMIDADE  ATIVA  RECONHECIDA  OUTORGA  DE
PROCURAÇÃO  NAO  SE  CONFUNDE  COM  CESSÃO  DE
DIREITOS RECONHECIMENTO DO DIREITO DE UM DESTES
AUTORES  AO  RECEBIMENTO  DO  VALOR  REFERENTE  À
DIFERENÇA  DO  NÚMERO  DE  AÇÕES  E  PEDIDOS
SUBSIDIÁRIOS (…).2 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  ADIMPLEMENTO
CONTRATUAL - DIFERENÇA A SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - PRELIMINAR
DE ILEGITIMIDADE ATIVA - ACOLHIMENTO -  INSTRUMENTO DE
MANDATO  QUE  NÃO  TEM  O CONDÃO  DE  CONSTITUIR
CESSÃO  DE  DIREITO  -  ILEGITIMIDADE  DA  MANDATÁRIA
PARA  FIGURAR  NO  POLO  ATIVO  DA  DEMANDA  -  FEITO
JULGADO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - RECURSO
DE  APELAÇÃO  (2)  ACOLHIDO  E  RECURSO  DE  APELAÇÃO  (1)
PREJUDICADO.3 

APELAÇÃO  CÍVEL.  BRASIL  TELECOM.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS. LEGITIMIDADE. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA,  COGNOSCÍVEL  DE  OFÍCIO  (ART.  267,  3º,  CPC).
PROCURAÇÃO  OUTORGANDO  PODERES  RELACIONADOS  COM  OS

2 TJPR - 6ª C.Cível - AC 885715-6 - Pato Branco - Rel.: Luiz Osorio Moraes Panza - Unânime - J. 29.05.2012
sem destaque no original.

3 TJPR - 12ª C.Cível - AC 925042-2 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Joeci
Machado Camargo - Unânime - J. 12.09.2012.
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DIREITOS E  DEVERES  VINCULADOS A  AÇÕES DECORRENTES  DE
CONTRATOS  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DA  RELAÇÃO  JURÍDICA  ORIGINÁRIA.  ÔNUS  DO
AUTOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, DE
OFÍCIO. APELO PREJUDICADO.4 

Destaco  precedente  deste  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
matéria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  AÇÕES.
TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS NÃO COMPROVADA. ILEGITIMIDADE
ATIVA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Inexistindo  contrato
particular  transferindo  ao  cessionário  todos  os  direitos,
obrigações,  ações  e  créditos  relativos  ao  contrato  de
participação financeira ou qualquer outro documento hábil
que comprove a transferência em si, é de se reconhecer a
ilegitimidade ativa  do  cessionário  para  figurar  na  ação.  O
relator  negará  seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (art. 557, CPC).5

Desse modo, a sentença apelada deve ser mantida, seja pela
ausência de documentos imprescindíveis para o deslinde da causa, seja
pela comprovada ilegitimidade ativa ad causam.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora
MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA.

Participaram  do  julgamento  ESTE  RELATOR  (Juiz  de
Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A.
D.  FERREIRA) e  os  Excelentíssimos  Doutores ALUÍZIO  BEZERRA
FILHO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS) e GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz de Direito Convocado,
em  substituição  ao  Excelentíssimo Desembargador OSWALDO

4 TJPR - 6ª C.Cível - AC 879574-8 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Sérgio 
Arenhart - Unânime - J. 21.08.2012.

5 TJPB - Acórdão do processo n. 00666806720128152001 – Terceira Câmara Cível – Relatora: Desª MARIA DAS 
GRAÇAS MORAIS GUEDES - julgado em 13-10-2014 – Publicação: 15.10.2014.



AP n. 0070510-41.2012.815.2001                                                                                                        5

TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de dezembro de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator
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